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RESUMO: O presente trabalho pretende analisar a
prática de as agências reguladoras figurarem na
posição de ente contratante nos contratos rego-
latõrios de infraestrutura no Brasil. Em primeiro
lugar, o artigo apresenta o surgimento das agên-
cias reguladoras no contexto nacional (regulação
por agência), destacando os seus principais obje-
tivos e coracteristicas. Em segundo lugar, o artigo
expõe os conceitos de regulação por contrato e
de contrato regulatório, sobretudo em relação aos
chamados contratos de longa duração, essenciais
para a exploração da infraestrutura nacional. Em
seguida á exposição das duas principais formas de
regulação (regulação por agência e por contrato),
o artigo analisa o contexto regulatório nacional e
apresenta o denominado sistema duplo de rego-
ação. Finalmente o trabalho apresenta proposta
para a efetivação do referido sistema duplo de
regulação no âmbito da instituição de um marco
federal para as agências reguladoras.

ABSTRACT: [bis article intends 80 analyze tbe ap-
pearance of tbe regulatory agencies as contrac-
tors in the Brazilian infrastructure contracts. First,
the article presents the rising of regulatory agen-
cies in the Brazilian regulatory context )regulation
by agency), highlighting their maio purposes ano
characteristics. Secondly, the article exposes the
concepts of regulation by contract and regula-
tory contract, especial ly regarding Iong-term coo -
tracts, essential for the exploitation of the Brazi-
lian infrastructure. After exposing the two maio
forms of regulation )regulation by agency and by
contract), the article shows ao analysis of the Bra-
zilian regulatory context ano presents the so-cal-
led Double Regulation Systeml Finaily, the article
presentsa proposal for the implementation ofthe
Double Regulatory System in the scenario ofa fe-
deral framework for regulatory agencies.
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trato rego atÓroSistema duplo de regulação - contracts Double regulation system - Intra-
Infraestrutura. -structure.

S ':u 1. Introdução. 2.0 surgimento dos agências reguladoras no contexto nacional (a re-
gulação por agência). 3. Os contratos rego atórios de infr2estrutura de longa duração
(a rego lação por contrato). 4.0 sistema duplo de regulacão; a regulação por contrato comp e-
mentada pela rego ação por agência. 5.Aefetivação do sistema duplo de regulação noambito
da instituição de um marco federal para as agencias reguladoras. 6. Conclusão. Referências
bibliográficas.

1. INTRODUÇÃO

Os contratos de concessão de infraestrutura firmados pelo Governo federal
durante o mandato da ex-presidente Duma Rousseff, nos setores de rodovias
(contratos de concessão de infraestrutura rodoviária da Terceira Etapa, Fase III,
também denominados "contratos de concessão de rodovias do PIL— Programa de
Investimento em Logística") e aeroportos (Guarulhos, Viracopos e Galeão, por
exemplo), abrangem modelagens promovidas pelas agências reguladoras de
cia setor, respectivamente a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTI)
e a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). O mesmo modelo foi repetido
nas modelagens de concessão do governo Michei Temer, no âmbito do chamado
Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), como foi o caso da concessão da
Rodovia de Integração do Sul (RIS) (BR-101/290/38õ/448/RS), no qual  ANTI
figurou como Poder Concedente no contrato, nos termos do edital publicado em
julho de 2018 (elaborado pela própria ANTT).

Além disso, a pratica não é restrita aos contratos de concessão recentemen-
te pactuados, mas vem sendo realizada desde a Segunda Etapa dos contratos ele
concessão de rodovias federais, realizados ainda durante o governo Lula, em um
período marcado por polêmica entre a ANTI e o Ministério dos Transportes em
relação à competência para a celebração destes contratos. Nesse contexto, fa-
to é que se tornou uma pratica recorrente no contexto regulatório nacional 05
agências reguladoras figurarem como entes contratantes nos contratos pactua
dos corri os particulares para exploração da infraestrutura nacional, aim de pos-
suírem a incumbência de realizarem os estudos prévios e a elaboração cio edital
de licitação.

Com efeito, o presente artigo pretende discutir a referida prática, que se con-
solidou no contexto nacional a partir da Segunda Etapa nos contratos de conces-
são de rodovias federais, isto é, a de as agências reguladoras figurarem na posição
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de Poder Concederite nos contratos de infraestrutura de longa duração. Nesse
cenário, em um primeiro momento, o presente trabalho apresenta o surgimen-
to das agências reguladoras no contexto nacional, destacando os seus principais
objetivos e características (regulação por agência). Em um segundo momento,
o artigo expõe os conceitos de regulação por contrato e o de contrato regulató-
rio, sobretudo em relação aos chamados contratos de longa duração, essenciais
para a exploração da infraestrutura nacional. Em seguida à exposição das duas
Formas de regulação (regulação por agência e por contrato), o trabalho analisa a
realidade prática da regulação nacional e como as agências reguladoras adquiri-
ram a competência para celebrarem os respectivos contratos de concessão, apre-
sentando o sistema duplo de regulação (regulação por contrato complernentada
pela regulação por agência). Finalmente, o trabalho apresenta proposta para a
efetivação do sistema duplo de regulação no contexto da instituição de um marco
federal para as agências reguladoras, corno forma de garantir a necessária ide-
pendência destas entidades.

2. O SURGIMENTO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS NO CONTEXTO NACIONAL

(A REGULAÇÃO POR AGÊNCIA)

A maior participação dos agentes econômicos privados em projetos de in-
fraestrutura começou a ocorrer na década de 1990 pela retirada do Estado do
desempenho direto de algumas atividades. A lógica disposta no artigo 174 da
Constituição Federal que destaca a função do Estado como agente regulador
da economia foi intensificada com a reforma administrativa ocorrida nos anos
1990. Esta "virada de modelo" representou "um novo engate entre o ambiente
público e o privado - . O fenômeno é bem delineado por Calixto Salomão Filho,
que destaca que o Estado decide se retirar da intervenção econômica direta — me-
diante a prestação de uma variedade de serviços públicos - para assumira função
de organizador das relações sociais e económicas'.

L MOREIRA, Egon Bockmann. Qual é o futuro do Direito da Regulação no Brasil? Ia:
SUNDFELD, Carlos Ari: ROSILHO. André (Org. ). Direito da rcgulação e políticos piíbli-
cas. 1. ed. São Paulo: Malheiros, 2014. p. 107-139.

2. SCHAP1RO, Mano Comes. Prefácio. In: SCHAPIRO, Mano Comes (Coord.). Dircito e
Economia na Regulação 5cntal. São Paulo: Saraiva, 2009. p. IX .

3. SALOMÃO FILHO, Calixto. Rcgulaçôo da atividade econômica. São Paulo: Malheiros.
2001. p. 14. Por seu turno, Ricardo Marcondes Martins defende que a regulação admi-
nistrativa consiste sempre em urna atividade externa, voltada, portanto, sobre a ativi-
dade dos agentes econômicos privados. Nesse passo, o autor destaca que: regulação de
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